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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Agravo em Execução Penal Nº 1.0035.05.062146-1/001


<CABBCBBCCACADBACADBAADCABCABADBCCABAADDADAAAD>
EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL - DECRETO PRESIDENCIAL 7.648/2011- COMUTAÇÃO DE PENAS - PRESENÇA DOS REQUISISTOS OBJETIVOS - BENEFÍCIO CONCEDIDO SOBRE A PENA JÁ CUMPRIDA - POSSIBILIDADE. Preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos constantes do Decreto Presidencial 7.648/2011, é de ser o benefício de comutação de penas calculado sobre a pena já cumprida pelo agravante. Recurso provido.

Agravo em Execução Penal  Nº 1.0035.05.062146-1/001 - COMARCA DE Araguari  - Agravante(s): FABIANO SANTOS DA SILVA - Agravado(a)(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
A C Ó R D Ã O

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª CÂMARA CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em PROVER O RECURSO.
DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL 

Relator.

Des. Antônio Carlos Cruvinel (RELATOR)

V O T O

Trata-se de recurso Agravo em Execução interposto por Fabiano Santos da Silva, contra decisão de fls. 40/41, que não concedeu ao recorrente comutação de um quinto do restante da pena que lhe fora imposta, nos termos do disposto no art. 2º, do Decreto Presidencial nº 7.648/2011.

Nas razões de fls.04/08, pleiteia a reforma da decisão agravada para conceder ao recuperando a comutação de 1/5 (um quinto) sua pena remanescente, ao argumento de que estão presentes os requisitos elencados no Decreto Presidencial, porque “...apesar do cometimento de suposta falta grave praticada pelo reeducando a mesma não foi devidamente homologada até a presente data, portanto, não pode ser empecilho ao deferimento do pedido nos termos do art. 4º e § 1º, do Decreto 7.648/11...” (fl. 14).

Contrarrazões, fls. 24/25-v.

Decisão de manutenção, fl. 26.

Parecer da douta Procuradoria, fls. 58/62, da lavra da ilustre Procuradora Dra. Maria Solange Ferreira de Moraes, opinando pelo desprovimento do recurso. 
É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhece-se do recurso.
Exsurge do presente recurso que o agravado cumprindo pena privativa de liberdade em regime aberto, fora agraciado com livramento condicional em 18 de julho de 2008. No curso da execução de sua pena o reeducando foi condenado pelo cometimento do delito de furto simpleS, decisão não transitada em julgado, autos do processo de nº 035.11.019096-0. Em razão desta nova condenação, o MM. Juiz a quo não concedeu ao reeducando a comutação de 1/5 (um quinto) de sua pena remanescente, na forma do artigo 2º, do Decreto nº 7.648 de 21/12/2011, face à nova condenação.

O pleito teve como fundamento o artigo 2º do Decreto nº 7.648/11, indeferido pelo Juiz da Vara de Execução Criminal, fls.40/41, porque o reeducando não ostenta bom comportamento carcerário, in verbis:
“...Segundo consta dos documentos juntados, o sentenciado cometeu novo delito de furto no dia 08/11/2011, no curso da execução penal, tendo sido condenado nos autos 035.11.019096-0. (...). Vê-se que o condenado não ostenta bom comportamento carcerário, pois encontrava-se em execução penal e cometeu novo delito, incorrendo na vedação do artigo 4º do Decreto 7.648/2011...” (fls. 40/41).

Extrai-se do referido artigo:

Art. 2º As pessoas condenadas a pena privativa de liberdade, não beneficiadas com a suspensão condicional da pena que, até 25 de dezembro de 2011, tenham cumprido um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se reincidentes, e não preencham os requisitos deste Decreto para receber indulto, terão comutada a pena remanescente de um quarto, se não reincidentes, e de um quinto, se reincidentes, aferida em 25 de dezembro de 2011. 

§ 1º O cálculo será feito sobre o período de pena já cumprido até 25 de dezembro de 2011, se o período de pena já cumprido, descontadas as comutações anteriores, for superior ao remanescente. 

§ 2º A pessoa agraciada por anterior comutação terá seus benefícios calculados sobre o remanescente da pena ou sobre o período de pena já cumprido, nos termos do caput e § 1º, sem necessidade de novo requisito temporal e sem prejuízo da remição prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal.

Informa a MM. Juíza a quo:

“...Observando o levantamento de penas de fls. 530/531, vejo que o agravante, até o dia 25 de dezembro de 2011, já tinha cumprido 1929 (mil novecentos e vinte e nove) dias da pena (05 anos, 03 meses e 13 dias), ou seja, mais de 1/3 (um terço) da pena total fixada...” (fl. 54-v).

Observa-se pela análise do levantamento de pena do agravante que na época em que fora requerido o benefício, possuía os requisitos objetivos e subjetivos para a referida benesse.

Ademais, dispõem os artigos 3º e 4º do Decreto 7.648/11:

Art. 3º Na concessão do indulto ou da comutação deverá, para efeitos da integralização do requisito temporal, ser computada a detração de que trata o art. 42 do Código Penal e, quando for o caso, o art. 67 do Código Penal Militar, sem prejuízo da remição prevista no art. 126 da Lei de Execução Penal. 

Parágrafo único.  A aplicação de sanção por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, não interrompe a contagem do lapso temporal para a obtenção dos benefícios previstos neste Decreto. 

Art. 4º A concessão dos benefícios previstos neste Decreto fica condicionada à inexistência de aplicação de sanção, homologada pelo juízo competente, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, por falta disciplinar de natureza grave, prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos doze meses de cumprimento da pena, contados retroativamente à publicação deste Decreto. 

§ 1º A prática de falta grave após a publicação deste Decreto ou sem a devida apuração nos termos do caput não impede a obtenção dos benefícios previstos neste Decreto. 

§ 2º As restrições deste artigo não se aplicam às hipóteses previstas nos incisos X e XI do caput do art. 1º. Grifo nosso.

O agravante na data de 25/12/2011 preenchia os requisitos objetivos e subjetivos, conforme o Decreto 7.648/11, ressaltando que o delito cometido pelo agravante foi praticado no dia 08/11/2011 e homologado em 20/06/2012.

Na data de 25/12/2011 a falta grave cometida pelo agravante não tinha sido homologada. Assim, consoante o § 1º, do artigo 4º, do Decreto 7.648/11, a falta grave não pode impedir o beneficio de comutação de pena. 

Por estas razões, dá-se provimento ao recurso para que o cálculo da comutação das penas sobrevenha sobre a pena já cumprida pelo agravante.

Custas na forma da lei.
Des. Paulo Cézar Dias - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Antônio Armando Dos Anjos - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "RECURSO PROVIDO."
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